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Proíbe o repasse de parte da receita auferida
por órgãos públicos, em razão de cobrança de
multas de -trânsito: a empresas •privadas
fornecedoras de produtos eletro-eletrônicos
de detecção de velocidadé e équipàmentos
fotográficos.
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A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Fica proibido o repasse de parte da receita auferida por
órgãos públicos, em razão de cobranças de multas, a empresas
privadas fornecedores de produtos eletrônicos de detecção de
velocidade e equipamentos fotográficos.

Art 2° - Os valores auferidos em razão das multaé aplicadas
através de aparelhos eletro-eletrônicos de detecção de
velocidade e equipamentos fotográficos deverão ser
integralmente revertidos na reparação e manutenção da vias
públicas e campanhas de educação de trânsito.

Parágrafo único: Os valores arrecadados com a aplicação de
multas serão publicados detalhadamente no Diário Oficial do
Município, bem como a sua destinação para os programas
citados no artigo anterior.
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Câmara Municipal de São Paulo
Vereador Jorge Borges

Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará este Lei no Prazo de
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

JORGE BORGES
Vereador
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RF. 100.40_6

Câmara Municipal de São Paulo
Vereador Jorge Borges

JUSTIFICATIVA

O objetivo do Projeto é de transferir os valores com a
arrecadação das multas para implantação de programas de educação

40	 de trânsito, visando aumentar a segurança no trânsito e investir na
manutenção da vias.

As empresas fornecedoras de equipamentos eletro-eletrônicos e
aparelhos fotográficos, não fornecem esses instrumentos de graça ao
município, portanto o motivo de se repassar parte da arrecadação às
empresas, não tem trazido benefícios à população.

Ainda mais que as autuações de infrações de trânsito, são
questionadas diariamente pela população, que muitas vezes são
injustas e a verba arrecadada não tem sido aplicada na infra-estrutura
para o usuário.

Desta feita, conto com o apoio dos nobres pares para solucionar
o problema que a população vem enfrentando com tais
procedimentos.



À Com. de Constituição e Justiça
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ÂNGELA	 ANDREONI
Subsecretkin de Apoio Legislativo

SGP-2

ÂNGELA
Subsecretkin de Apoio Legislativo

SGP-2

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 o 9 
do processo n.° A— 1-1-- 	 de 200 e;	 / o 5-- 	 05— 	 (a) 	 CR) 

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:

PL 5/03, 29/02, 855/03, 141/03, 21/01

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo
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Diante do exposto, somos
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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PARECER N°
-

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0077/05

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jorge Borges,
que visa proibir o repasse de parte da receita auferida por órgãos Públicos,
em razão de cobrança de multas de trânsito, a • empresas privadas z•,..,)
fornecedoras de produtos eletro-eletrônicos de detecção .de 'velocidade e
equipamentos fotográficos.

O projeto pode prosperar por possuir fundamentos legais e
constitucionais.

Como seu conteúdo é de nítido interesse local, a propoistura encontratseuL_
fundamento no art. 13, I, da Lei Orgânica do Município.

J
Nada obsta sua tramitação quanto à iniciativa posto que nos termos do
art. 37, caput, da mesma Lei maior do Município, a iniciativa das leis cabe •
a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao
Prefeito e aos cidadãos na forma e nos casos nela previstos.

Cumpre que se diga, por fim, que o projeto sob análise se justifica no
atendimento aos princípios da moralidade e do interesse público que
devem gerir a Administração pois não tem cabimento que as empresas

111, privadas que recebem da Prefeitura pelo serviço prestado, venham a
receber duplamente, também embolsando parte do valor das multas
arrecadadas. Essa forma de pagamento desvirtua o fim público de
aplicação de multas que é a educação do motorista para tornar-se um fim
em si mesmo com objetivos meramente arrecadatõrios.



2ãO

[-)k)::;;;I-xt

DoutN
AdminiV

Em,k

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
S",04a ~0 nesta data grnaLtinigogg§g Jublicado sob

foiha na—Og— 	
CAXMOlefita/g

a)
x,

Hélio Hkleld Takahashl
Reg. 11123

me -- me

Publicado no DIÁRIO OFICIAL

De/	 / 8

Página(s)I;5C0lu ,a(s4.
/ r

I Conferido por:

Carlos Rob~a Silva
Supej,ve Equipe- SGP-15

Carlos RoberNla Silva
Supervisor de EquipeNSGP-15

Recebido ria Comissão de
Administrni:o Púbiica

E mo23 02 / LT  à S	

HtUO 1-1)0Eita TAKAHASHI
Sscrááirie -Ri: 11.123

.erfeedwnsaamuelecian.e=aenclrein“..ann.),,,roar.,
k O Nrkre 4.1ereador /À i'	 - Vereadora

.....____ i

da f»..,i'.5.?

! F.T./4 oq i za;c.f.	 '':'	 I
Pre&rd::41ze.•

f	 , 0	 ;A	
•.•	 nos

termo do §3. artio 63 do Ri.
rWaaH161.0.11.,ryll.altaxampai

(



DEFERIDO]

PRESIDENfÉ

*	 15 sE

13- RDS
13- 1832/2005

REQUERIMENTO

Câmara Municipal de São Paulo
Vereador Jorge Borges

Requeiro, à Douta Mesa, na forma regimental, a

retirada e arquivamento do Projeto de Lei n° 77/2005 (Proíbe o

repasse de parte da receita auferida por órgãos públicos, em razão de

cobrança de multas de trânsito, as empresas privadas fornecedores de

produtos eletro-eletrônicos de detecção de velocidade e equipamentos

fotográficos), de minha autoria.

Sala das sessões, em

JORGE BORGES
Vereador
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